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Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro  

APROVA O ESTATUTO DO PESSOAL DIRIGENTE DOS SERVIÇOS E ORGANISMOS DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL, REGIONAL E LOCAL 

DO ESTADO  

A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA DECRETA, NOS TERMOS DA ALÍNEA C) DO ARTIGO 161.º DA CONSTITUIÇÃO, PARA VALER COMO LEI 

GERAL DA REPÚBLICA, O SEGUINTE:  

 

CAPÍTULO I 

PRINCÍPIOS GERAIS 

SECÇÃO I 

OBJECTO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

ARTIGO 1.º 

OBJECTO E ÂMBITO 

1 - A PRESENTE LEI ESTABELECE O ESTATUTO DO PESSOAL DIRIGENTE DOS SERVIÇOS E ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL, 

LOCAL E REGIONAL DO ESTADO.  

2 - A PRESENTE LEI É APLICÁVEL AOS INSTITUTOS PÚBLICOS, SALVO NO QUE RESPEITA ÀS MATÉRIAS ESPECÍFICAS REGULADAS 

PELA RESPECTIVA LEI QUADRO.  

3 - A APLICAÇÃO DO REGIME PREVISTO NA PRESENTE LEI NAS REGIÕES AUTÓNOMAS DOS AÇORES E DA MADEIRA NÃO PREJUDICA 

A PUBLICAÇÃO DE DIPLOMA LEGISLATIVO REGIONAL QUE O ADAPTE ÀS ESPECIFICIDADES ORGÂNICAS DO PESSOAL DIRIGENTE DA 

RESPECTIVA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL.  

4 - A PRESENTE LEI SERÁ APLICADA, COM AS NECESSÁRIAS ADAPTAÇÕES, À ADMINISTRAÇÃO LOCAL MEDIANTE DECRETO-LEI.  

5 - A PRESENTE LEI NÃO SE APLICA AOS CARGOS DIRIGENTES:  

A) DOS ÓRGÃOS E SERVIÇOS DE APOIO AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA E AOS TRIBUNAIS;  

B) DAS FORÇAS ARMADAS, DAS FORÇAS E SERVIÇOS DE SEGURANÇA E DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS QUE EXERCEM FUNÇÕES DE 

SEGURANÇA INTERNA, NOS TERMOS DEFINIDOS PELA LEI DE SEGURANÇA INTERNA, BEM COMO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES 



 

 

 

 

DA REPÚBLICA PORTUGUESA, DO GABINETE NACIONAL DE SEGURANÇA E DO SERVIÇO QUE TENHA POR MISSÃO ASSEGURAR A 

GESTÃO DO SISTEMA PRISIONAL;  

C) DOS ÓRGÃOS DE GESTÃO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO;  

D) DOS ÓRGÃOS DE GESTÃO DOS ESTABELECIMENTOS DO SECTOR PÚBLICO ADMINISTRATIVO DE SAÚDE;  

E) DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS QUE, POR FORÇA DE DISPOSIÇÃO LEGAL PRÓPRIA, TENHAM DE SER PROVIDOS 

POR PESSOAL DA CARREIRA DIPLOMÁTICA OU PARA CUJO PROVIMENTO TENHA SIDO ESCOLHIDO PESSOAL DA MESMA CARREIRA 

OU QUE SEJAM EXERCIDOS NOS SERVIÇOS EXTERNOS;  

F) INTEGRADOS EM CARREIRAS.  

6 - OS TITULARES DOS CARGOS DE DIREÇÃO SUPERIOR DOS SERVIÇOS E ORGANISMOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA QUE DEVAM 

SER PROVIDOS POR MAGISTRADOS JUDICIAIS OU POR MAGISTRADOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO SÃO DESIGNADOS POR DESPACHO 

DO MEMBRO DO GOVERNO RESPONSÁVEL PELA ÁREA DA JUSTIÇA.  

7 - O TITULAR DO CARGO DE DIREÇÃO SUPERIOR DE 1.º GRAU DA AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO CIVIL QUANDO PROVIDO 

POR OFICIAL DAS FORÇAS ARMADAS OU DAS FORÇAS DE SEGURANÇA, ASSIM COMO OS TITULARES DOS CARGOS DE DIREÇÃO 

SUPERIOR DOS SERVIÇOS E ORGANISMOS DO MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA QUANDO, NOS TERMOS DOS 

RESPETIVOS DIPLOMAS ORGÂNICOS OU ESTATUTÁRIOS QUE EXPRESSAMENTE O PERMITAM, SEJAM EFETIVAMENTE PROVIDOS 

POR MAGISTRADOS JUDICIAIS OU POR MAGISTRADOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO, SÃO DESIGNADOS POR DESPACHO DO MEMBRO 

DO GOVERNO RESPONSÁVEL PELA ÁREA DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA.  

8 - AS DESIGNAÇÕES REALIZADAS NOS TERMOS DO N.º 6 E DO NÚMERO ANTERIOR OPERAM SEM NECESSIDADE DE RECURSO A 

PROCEDIMENTO CONCURSAL, EM REGIME DE COMISSÃO DE SERVIÇO, POR UM PERÍODO DE TRÊS ANOS, RENOVÁVEL POR IGUAL 

PERÍODO, APLICANDO-SE, COM AS NECESSÁRIAS ADAPTAÇÕES, O DISPOSTO NOS ARTIGOS 18.º E 19.º DA PRESENTE LEI. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

   - LEI N.º 68/2013, DE 29/08 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 



 

 

 

 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   -3ª VERSÃO: LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

 

ARTIGO 2.º 

CARGOS DIRIGENTES 

1 - SÃO CARGOS DIRIGENTES OS CARGOS DE DIRECÇÃO, GESTÃO, COORDENAÇÃO E CONTROLO DOS SERVIÇOS E ÓRGÃOS 

PÚBLICOS ABRANGIDOS PELA PRESENTE LEI.  

2 - OS CARGOS DIRIGENTES QUALIFICAM-SE EM CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR E CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA E, EM 

FUNÇÃO DO NÍVEL HIERÁRQUICO E DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES QUE LHES ESTÃO COMETIDAS, SUBDIVIDEM-SE, 

OS PRIMEIROS, EM DOIS GRAUS E, OS SEGUNDOS, EM TANTOS GRAUS QUANTOS OS QUE A ORGANIZAÇÃO INTERNA EXIJA.  

3 - SÃO, DESIGNADAMENTE, CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR DE 1.º GRAU OS DE DIRECTOR-GERAL, SECRETÁRIO-GERAL, 

INSPECTOR-GERAL E PRESIDENTE E DE 2.º GRAU OS DE SUBDIRECTOR-GERAL, SECRETÁRIO-GERAL-ADJUNTO, SUBINSPECTOR-

GERAL E VICE-PRESIDENTE.  

4 - SÃO, DESIGNADAMENTE, CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA DE 1.º GRAU OS DE DIRECTOR DE SERVIÇOS E DE 2.º GRAU OS 

DE CHEFE DE DIVISÃO.  

5 - (REVOGADO.)  

6 - OS DIPLOMAS ORGÂNICOS OU ESTATUTÁRIOS DOS SERVIÇOS E ÓRGÃOS PÚBLICOS ABRANGIDOS PELA PRESENTE LEI 

ESTABELECEM, EXPRESSAMENTE, A QUALIFICAÇÃO E GRAU DOS RESPECTIVOS CARGOS DIRIGENTES, NOS TERMOS DO N.º 2, A 

RESPECTIVA DESIGNAÇÃO, BEM COMO, TRATANDO-SE DE CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA DE 3.º GRAU OU INFERIOR, AS 

CORRESPONDENTES COMPETÊNCIAS. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 



 

 

 

 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

 

SECÇÃO II 

PRINCÍPIOS DE ACTUAÇÃO 

ARTIGO 3.º 

MISSÃO 

É MISSÃO DO PESSOAL DIRIGENTE GARANTIR A PROSSECUÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES COMETIDAS  

AO RESPECTIVO SERVIÇO, ASSEGURANDO O SEU BOM DESEMPENHO ATRAVÉS DA OPTIMIZAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS, 

FINANCEIROS E MATERIAIS E PROMOVENDO A SATISFAÇÃO DOS DESTINATÁRIOS DA SUA ACTIVIDADE, DE ACORDO COM A LEI, 

AS ORIENTAÇÕES CONTIDAS NO PROGRAMA DO GOVERNO E AS DETERMINAÇÕES RECEBIDAS DO RESPECTIVO MEMBRO DO 

GOVERNO. 

 

ARTIGO 4.º 

PRINCÍPIOS GERAIS DE ÉTICA 

OS TITULARES DOS CARGOS DIRIGENTES ESTÃO EXCLUSIVAMENTE AO SERVIÇO DO INTERESSE PÚBLICO, DEVENDO OBSERVAR, 

NO DESEMPENHO DAS SUAS FUNÇÕES, OS VALORES FUNDAMENTAIS E PRINCÍPIOS DA ACTIVIDADE ADMINISTRATIVA 

CONSAGRADOS NA CONSTITUIÇÃO E NA LEI, DESIGNADAMENTE OS DA LEGALIDADE, JUSTIÇA E IMPARCIALIDADE, COMPETÊNCIA, 

RESPONSABILIDADE, PROPORCIONALIDADE, TRANSPARÊNCIA E BOA FÉ, POR FORMA A ASSEGURAR O RESPEITO E CONFIANÇA 

DOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS E DA SOCIEDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

 

ARTIGO 5.º 

PRINCÍPIOS DE GESTÃO 



 

 

 

 

1 - OS TITULARES DOS CARGOS DIRIGENTES DEVEM PROMOVER UMA GESTÃO ORIENTADA PARA RESULTADOS, DE ACORDO COM 

OS OBJECTIVOS ANUAIS E PLURIANUAIS A ATINGIR, DEFININDO OS RECURSOS A UTILIZAR E OS PROGRAMAS A DESENVOLVER, 

APLICANDO DE FORMA SISTEMÁTICA MECANISMOS DE CONTROLO E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS.  

2 - A ACTUAÇÃO DOS TITULARES DE CARGOS DIRIGENTES DEVE SER ORIENTADA POR CRITÉRIOS DE QUALIDADE, EFICÁCIA E 

EFICIÊNCIA, SIMPLIFICAÇÃO DE PROCEDIMENTOS, COOPERAÇÃO, COMUNICAÇÃO EFICAZ E APROXIMAÇÃO AO CIDADÃO.  

3 - NA SUA ACTUAÇÃO, O PESSOAL DIRIGENTE DEVE LIDERAR, MOTIVAR E EMPENHAR OS SEUS TRABALHADORES EM FUNÇÕES 

PÚBLICAS PARA O ESFORÇO CONJUNTO DE MELHORAR E ASSEGURAR O BOM DESEMPENHO E IMAGEM DO SERVIÇO.  

4 - OS TITULARES DOS CARGOS DIRIGENTES DEVEM ADOPTAR UMA POLÍTICA DE FORMAÇÃO QUE CONTRIBUA PARA A 

VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS E PARA O REFORÇO DA EFICIÊNCIA NO EXERCÍCIO 

DAS COMPETÊNCIAS DOS SERVIÇOS NO QUADRO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

 

SECÇÃO III 

COMPETÊNCIAS DO PESSOAL DIRIGENTE 

ARTIGO 6.º 

COMPETÊNCIAS 

1 - O PESSOAL DIRIGENTE EXERCE AS SUAS COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DA UNIDADE ORGÂNICA EM QUE SE INTEGRA E 

DESENVOLVE A SUA ACTIVIDADE DE HARMONIA COM OS PRINCÍPIOS ENUNCIADOS NA PRESENTE LEI, SEM PREJUÍZO DOS CASOS 

EM QUE AS RESPECTIVAS LEIS ORGÂNICAS LHE ATRIBUAM COMPETÊNCIA HIERÁRQUICA SOBRE OUTROS SERVIÇOS OU ÓRGÃOS.  

2 - O PESSOAL DIRIGENTE EXERCE AINDA TODAS AS COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS QUE LHE FOREM CONFERIDAS POR LEI, 

RESPECTIVAS LEIS ORGÂNICAS OU ESTATUTOS, ASSIM COMO AS QUE LHE FOREM DELEGADAS E SUBDELEGADAS PELO MEMBRO 

DO GOVERNO OU SUPERIOR HIERÁRQUICO RESPECTIVO. 



 

 

 

 

 

ARTIGO 7.º 

COMPETÊNCIAS DOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR 

1 - COMPETE AOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR DE 1.º GRAU, NO ÂMBITO DA GESTÃO GERAL DO RESPECTIVO 

SERVIÇO OU ÓRGÃO:  

A) ELABORAR OS PLANOS ANUAIS E PLURIANUAIS DE ACTIVIDADES, COM IDENTIFICAÇÃO DOS OBJECTIVOS A ATINGIR PELOS 

SERVIÇOS, OS QUAIS DEVEM CONTEMPLAR MEDIDAS DE DESBUROCRATIZAÇÃO, QUALIDADE E INOVAÇÃO;  

B) ASSEGURAR, CONTROLAR E AVALIAR A EXECUÇÃO DOS PLANOS DE ACTIVIDADES E A CONCRETIZAÇÃO DOS OBJECTIVOS 

PROPOSTOS;  

C) ELABORAR OS RELATÓRIOS DE ACTIVIDADES COM INDICAÇÃO DOS RESULTADOS ATINGIDOS FACE AOS OBJECTIVOS DEFINIDOS, 

BEM COMO O BALANÇO SOCIAL, NOS TERMOS DA LEI APLICÁVEL;  

D) PRATICAR TODOS OS ACTOS NECESSÁRIOS AO NORMAL FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS E ÓRGÃOS NO ÂMBITO DA GESTÃO 

DOS RECURSOS HUMANOS, FINANCEIROS, MATERIAIS E PATRIMONIAIS, DESIGNADAMENTE OS MENCIONADOS NO ANEXO I, QUE 

É PARTE INTEGRANTE DA PRESENTE LEI, TENDO EM CONTA OS LIMITES PREVISTOS NOS RESPECTIVOS REGIMES LEGAIS, DESDE 

QUE TAL COMPETÊNCIA NÃO SE ENCONTRE EXPRESSAMENTE COMETIDA A OUTRA ENTIDADE E SEM PREJUÍZO DOS PODERES DE 

DIRECÇÃO, SUPERINTENDÊNCIA OU TUTELA DO MEMBRO DO GOVERNO RESPECTIVO;  

E) PROPOR AO MEMBRO DO GOVERNO COMPETENTE A PRÁTICA DOS ACTOS DE GESTÃO DO SERVIÇO OU ÓRGÃO PARA OS QUAIS 

NÃO TENHA COMPETÊNCIA PRÓPRIA OU DELEGADA, ASSIM COMO AS MEDIDAS QUE CONSIDERE MAIS ACONSELHÁVEIS PARA SE 

ATINGIREM OS OBJECTIVOS E METAS CONSAGRADOS NA LEI E NO PROGRAMA DO GOVERNO;  

F) ORGANIZAR A ESTRUTURA INTERNA DO SERVIÇO OU ÓRGÃO, DESIGNADAMENTE ATRAVÉS DA CRIAÇÃO, MODIFICAÇÃO OU 

EXTINÇÃO DE UNIDADES ORGÂNICAS FLEXÍVEIS, E DEFINIR AS REGRAS NECESSÁRIAS AO SEU FUNCIONAMENTO, ARTICULAÇÃO E, 

QUANDO EXISTAM, FORMAS DE PARTILHA DE FUNÇÕES COMUNS;  

G) GARANTIR A EFECTIVA PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS NA PREPARAÇÃO DOS PLANOS E 

RELATÓRIOS DE ACTIVIDADES E PROCEDER À SUA DIVULGAÇÃO E PUBLICITAÇÃO;  

H) PROCEDER À DIFUSÃO INTERNA DAS MISSÕES E OBJECTIVOS DO SERVIÇO, DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES ORGÂNICAS E 

DAS FORMAS DE ARTICULAÇÃO ENTRE ELAS, DESENVOLVENDO FORMAS DE COORDENAÇÃO E COMUNICAÇÃO ENTRE AS 

UNIDADES ORGÂNICAS E RESPECTIVOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS;  



 

 

 

 

I) ACOMPANHAR E AVALIAR SISTEMATICAMENTE A ACTIVIDADE DO SERVIÇO, RESPONSABILIZANDO OS DIFERENTES SECTORES 

PELA UTILIZAÇÃO DOS MEIOS POSTOS À SUA DISPOSIÇÃO E PELOS RESULTADOS ATINGIDOS, NOMEADAMENTE EM TERMOS DE 

IMPACTE DA ACTIVIDADE E DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS;  

J) ELABORAR PLANOS DE ACÇÃO QUE VISEM O APERFEIÇOAMENTO E A QUALIDADE DOS SERVIÇOS, NOMEADAMENTE ATRAVÉS 

DE CARTAS DE QUALIDADE, DEFININDO METODOLOGIAS DE MELHORES PRÁTICAS DE GESTÃO E DE SISTEMAS DE GARANTIA DE 

CONFORMIDADE FACE AOS OBJECTIVOS EXIGIDOS;  

L) PROPOR A ADEQUAÇÃO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS OU REGULAMENTARES DESACTUALIZADAS E A RACIONALIZAÇÃO E 

SIMPLIFICAÇÃO DE PROCEDIMENTOS;  

M) REPRESENTAR O SERVIÇO OU ÓRGÃO QUE DIRIGE, ASSIM COMO ESTABELECER AS LIGAÇÕES EXTERNAS, AO SEU NÍVEL, COM 

OUTROS SERVIÇOS E ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E COM OUTRAS ENTIDADES CONGÉNERES, NACIONAIS, 

INTERNACIONAIS E ESTRANGEIRAS.  

2 - NO ÂMBITO DA GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS, COMPETE AOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR DE 1.º 

GRAU, DESIGNADAMENTE:  

A) FAZER CUMPRIR AS OBRIGAÇÕES DEFINIDAS NOS TERMOS DA LEI PARA O PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO MÉRITO DOS 

TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS, GARANTINDO A APLICAÇÃO UNIFORME DO REGIME DE AVALIAÇÃO NO ÂMBITO DO 

RESPECTIVO SERVIÇO OU ÓRGÃO;  

B) GARANTIR A ELABORAÇÃO E ACTUALIZAÇÃO DO DIAGNÓSTICO DE NECESSIDADES DE FORMAÇÃO DO SERVIÇO OU ÓRGÃO E, 

COM BASE NESTE, A ELABORAÇÃO DO RESPECTIVO PLANO DE FORMAÇÃO, INDIVIDUAL OU EM GRUPO, BEM COMO EFECTUAR A 

AVALIAÇÃO DOS EFEITOS DA FORMAÇÃO MINISTRADA AO NÍVEL DA EFICÁCIA DO SERVIÇO E DO IMPACTE DO INVESTIMENTO 

EFECTUADO;  

C) ADOPTAR OS HORÁRIOS DE TRABALHO MAIS ADEQUADOS AO FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS, OBSERVADOS OS 

CONDICIONALISMOS LEGAIS, BEM COMO ESTABELECER OS INSTRUMENTOS E PRÁTICAS QUE GARANTAM O CONTROLO EFECTIVO 

DA ASSIDUIDADE;  

D) AUTORIZAR A ACUMULAÇÃO DE ACTIVIDADES OU FUNÇÕES, PÚBLICAS OU PRIVADAS, NOS TERMOS DA LEI;  

E) EXERCER A COMPETÊNCIA EM MATÉRIA DISCIPLINAR PREVISTA NA LEI.  

3 - NO ÂMBITO DA GESTÃO ORÇAMENTAL E REALIZAÇÃO DE DESPESAS, COMPETE AOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO 

SUPERIOR DE 1.º GRAU, DESIGNADAMENTE:  

A) ELABORAR OS PROJECTOS DE ORÇAMENTO DE FUNCIONAMENTO E DE INVESTIMENTO, TENDO EM CONTA OS PLANOS DE 

ACTIVIDADES E OS PROGRAMAS APROVADOS;  



 

 

 

 

B) EXECUTAR O ORÇAMENTO DE ACORDO COM UMA RIGOROSA GESTÃO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS, ADOPTANDO AS MEDIDAS 

NECESSÁRIAS À CORRECÇÃO DE EVENTUAIS DESVIOS OU PROPONDO AS QUE ULTRAPASSEM A SUA COMPETÊNCIA;  

C) ELABORAR E APROVAR A CONTA DE GERÊNCIA;  

D) ASSEGURAR AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS AO EXERCÍCIO DO CONTROLO FINANCEIRO E ORÇAMENTAL PELAS ENTIDADES 

LEGALMENTE COMPETENTES;  

E) AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DE DESPESAS PÚBLICAS COM OBRAS E AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS, DENTRO DOS LIMITES 

ESTABELECIDOS POR LEI;  

F) AUTORIZAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E A VENDA DE PRODUTOS PRÓPRIOS, FIXANDO OS RESPECTIVOS PREÇOS.  

4 - NO ÂMBITO DA GESTÃO DE INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS, COMPETE AOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR 

DE 1.º GRAU, DESIGNADAMENTE:  

A) SUPERINTENDER NA UTILIZAÇÃO RACIONAL DAS INSTALAÇÕES AFECTAS AO RESPECTIVO SERVIÇO OU ÓRGÃO, BEM COMO NA 

SUA MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO E BENEFICIAÇÃO; 

B) PROMOVER A MELHORIA DE EQUIPAMENTOS QUE CONSTITUAM INFRA-ESTRUTURAS AO ATENDIMENTO;  

C) VELAR PELA EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES DE SAÚDE, HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO, GARANTINDO, DESIGNADAMENTE, 

A AVALIAÇÃO E REGISTO ACTUALIZADO DOS FACTORES DE RISCO, PLANIFICAÇÃO E ORÇAMENTAÇÃO DAS ACÇÕES CONDUCENTES 

AO SEU EFECTIVO CONTROLO;  

D) GERIR DE FORMA EFICAZ E EFICIENTE A UTILIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS AFECTOS AO 

RESPECTIVO SERVIÇO OU ÓRGÃO.  

5 - AS COMPETÊNCIAS DOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR DE 1.º GRAU EM MATÉRIA DE GESTÃO DE RECURSOS 

HUMANOS NÃO PREJUDICAM AS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES DOS SERVIÇOS E ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO 

CENTRALIZADA DE RECURSOS HUMANOS DE CADA MINISTÉRIO. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 



 

 

 

 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

 

ARTIGO 8.º 

COMPETÊNCIA DOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA 

1 - COMPETE AOS TITULARES DE CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA DE 1.º GRAU:  

A) DEFINIR OS OBJECTIVOS DE ACTUAÇÃO DA UNIDADE ORGÂNICA QUE DIRIGEM, TENDO EM CONTA OS OBJECTIVOS GERAIS 

ESTABELECIDOS;  

B) ORIENTAR, CONTROLAR E AVALIAR O DESEMPENHO E A EFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS DEPENDENTES, COM VISTA À EXECUÇÃO 

DOS PLANOS DE ACTIVIDADES E À PROSSECUÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS E A ALCANÇAR;  

C) GARANTIR A COORDENAÇÃO DAS ACTIVIDADES E A QUALIDADE TÉCNICA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NA SUA DEPENDÊNCIA;  

D) GERIR COM RIGOR E EFICIÊNCIA OS RECURSOS HUMANOS, PATRIMONIAIS E TECNOLÓGICOS AFECTOS À SUA UNIDADE 

ORGÂNICA, OPTIMIZANDO OS MEIOS E ADOPTANDO MEDIDAS QUE PERMITAM SIMPLIFICAR E ACELERAR PROCEDIMENTOS E 

PROMOVER A APROXIMAÇÃO À SOCIEDADE E A OUTROS SERVIÇOS PÚBLICOS;  

E) PRATICAR OS ACTOS PREVISTOS NO ANEXO II, QUE É PARTE INTEGRANTE DA PRESENTE LEI.  

2 - COMPETE AOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU:  

A) ASSEGURAR A QUALIDADE TÉCNICA DO TRABALHO PRODUZIDO NA SUA UNIDADE ORGÂNICA E GARANTIR O CUMPRIMENTO 

DOS PRAZOS ADEQUADOS À EFICAZ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, TENDO EM CONTA A SATISFAÇÃO DO INTERESSE DOS 

DESTINATÁRIOS;  

B) EFECTUAR O ACOMPANHAMENTO PROFISSIONAL NO LOCAL DE TRABALHO, APOIANDO E MOTIVANDO OS TRABALHADORES 

EM FUNÇÕES PÚBLICAS E PROPORCIONANDO-LHES OS ADEQUADOS CONHECIMENTOS E APTIDÕES PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS 

AO EXERCÍCIO DO RESPECTIVO POSTO DE TRABALHO, BEM COMO OS PROCEDIMENTOS MAIS ADEQUADOS AO INCREMENTO DA 

QUALIDADE DO SERVIÇO A PRESTAR;  

C) DIVULGAR JUNTO DOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS OS DOCUMENTOS INTERNOS E AS NORMAS DE 

PROCEDIMENTO A ADOPTAR PELO SERVIÇO, BEM COMO DEBATER E ESCLARECER AS ACÇÕES A DESENVOLVER PARA 



 

 

 

 

CUMPRIMENTO DOS OBJECTIVOS DO SERVIÇO, DE FORMA A GARANTIR O EMPENHO E A ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADES POR 

PARTE DOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS;  

D) PROCEDER DE FORMA OBJECTIVA À AVALIAÇÃO DO MÉRITO DOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS, EM FUNÇÃO DOS 

RESULTADOS INDIVIDUAIS E DE GRUPO E À FORMA COMO CADA UM SE EMPENHA NA PROSSECUÇÃO DOS OBJECTIVOS E NO 

ESPÍRITO DE EQUIPA;  

E) IDENTIFICAR AS NECESSIDADES DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA DOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS DA SUA UNIDADE 

ORGÂNICA E PROPOR A FREQUÊNCIA DAS ACÇÕES DE FORMAÇÃO CONSIDERADAS ADEQUADAS AO SUPRIMENTO DAS REFERIDAS 

NECESSIDADES, SEM PREJUÍZO DO DIREITO À AUTOFORMAÇÃO;  

F) PROCEDER AO CONTROLO EFECTIVO DA ASSIDUIDADE, PONTUALIDADE E CUMPRIMENTO DO PERÍODO NORMAL DE TRABALHO 

POR PARTE DOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS DA SUA UNIDADE ORGÂNICA;  

G) AUTORIZAR A PASSAGEM DE CERTIDÕES DE DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA RESPECTIVA UNIDADE ORGÂNICA, EXCEPTO 

QUANDO CONTENHAM MATÉRIA CONFIDENCIAL OU RESERVADA, BEM COMO A RESTITUIÇÃO DE DOCUMENTOS AOS 

INTERESSADOS;  

H) PRATICAR OS ACTOS PREVISTOS NO ANEXO II, QUE É PARTE INTEGRANTE DA PRESENTE LEI, QUANDO NÃO SE ENCONTREM 

DIRECTAMENTE DEPENDENTES DOS TITULARES DOS CARGOS DIRIGENTES REFERIDOS NO N.º 1. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

 

ARTIGO 9.º 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

1 - OS MEMBROS DO GOVERNO PODEM DELEGAR NOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR DE 1.º GRAU AS 

COMPETÊNCIAS RELATIVAS ÀS ATRIBUIÇÕES DOS RESPECTIVOS SERVIÇOS E ÓRGÃOS.  



 

 

 

 

2 - OS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR DE 1.º GRAU PODEM DELEGAR EM TODOS OS NÍVEIS E GRAUS DE PESSOAL 

DIRIGENTE AS SUAS COMPETÊNCIAS PRÓPRIAS.  

3 - A DELEGAÇÃO DE ASSINATURA DA CORRESPONDÊNCIA OU DE EXPEDIENTE NECESSÁRIO À MERA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS 

É POSSÍVEL EM QUALQUER TRABALHADOR EM FUNÇÕES PÚBLICAS.  

4 - A DELEGAÇÃO E A SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS CONSTITUEM INSTRUMENTOS PRIVILEGIADOS DE GESTÃO, CABENDO 

AOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR DE 1.º GRAU A PROMOÇÃO DA SUA ADOPÇÃO, ENQUANTO MEIOS QUE 

PROPICIAM A REDUÇÃO DE CIRCUITOS DE DECISÃO E UMA GESTÃO MAIS CÉLERE E DESBUROCRATIZADA. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

 

ARTIGO 10.º 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO SUBSTITUTO 

(REVOGADO.) 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

 

 



 

 

 

 

SECÇÃO IV 

QUALIFICAÇÃO E FORMAÇÃO 

ARTIGO 11.º 

QUALIFICAÇÃO E FORMAÇÃO 

1 - O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DIRIGENTE ESTÁ DEPENDENTE DA POSSE DE PERFIL, EXPERIÊNCIA E CONHECIMENTOS ADEQUADOS 

PARA O DESEMPENHO DO RESPECTIVO CARGO, BEM COMO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL ESPECÍFICA DEFINIDA NA PRESENTE 

LEI.  

2 - A PERMANENTE ACTUALIZAÇÃO NO DOMÍNIO DAS TÉCNICAS DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS DO 

PESSOAL DIRIGENTE É GARANTIDA ATRAVÉS DO SISTEMA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL.  

3 - PARA ALÉM DAS ACÇÕES DECORRENTES DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, A FORMAÇÃO DOS DIRIGENTES PODE SER 

ACTUALIZADA PELA PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, SEMINÁRIOS, COLÓQUIOS E PALESTRAS. 

 

ARTIGO 12.º 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL ESPECÍFICA 

1 - O DESEMPENHO DE FUNÇÕES DIRIGENTES É ACOMPANHADO PELA REALIZAÇÃO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL ESPECÍFICA EM 

GESTÃO NOS DOMÍNIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DIFERENCIADA, SE NECESSÁRIO, EM FUNÇÃO DO NÍVEL, GRAU, 

COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DOS CARGOS DIRIGENTES.  

2 - A FORMAÇÃO PROFISSIONAL ESPECÍFICA PRIVILEGIA AS SEGUINTES ÁREAS DE COMPETÊNCIAS:  

A) ORGANIZAÇÃO E ACTIVIDADE ADMINISTRATIVA;  

B) GESTÃO DE PESSOAS E LIDERANÇA;  

C) GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS, ORÇAMENTAIS, MATERIAIS E TECNOLÓGICOS;  

D) INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO;  



 

 

 

 

E) QUALIDADE, INOVAÇÃO E MODERNIZAÇÃO;  

F) INTERNACIONALIZAÇÃO E ASSUNTOS COMUNITÁRIOS;  

G) GESTÃO DA MUDANÇA.  

3 - OS CURSOS ADEQUADOS À FORMAÇÃO PROFISSIONAL ESPECÍFICA A QUE SE REFERE O PRESENTE ARTIGO, QUALQUER QUE 

SEJA A SUA DESIGNAÇÃO E DURAÇÃO, SÃO ASSEGURADOS, PREFERENCIALMENTE, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

PELO SERVIÇO OU ÓRGÃO COM ATRIBUIÇÕES NA ÁREA DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL, DEVENDO OS RESPECTIVOS 

REGULAMENTOS E CONDIÇÕES DE ACESSO SER OBJECTO DE PORTARIA DO MEMBRO DO GOVERNO RESPONSÁVEL PELA ÁREA DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  

4 - A FORMAÇÃO ESPECÍFICA ACIMA REFERIDA PODE IGUALMENTE SER GARANTIDA POR INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR, EM 

TERMOS FIXADOS EM DIPLOMA REGULAMENTAR.  

5 - OS TITULARES DOS CARGOS DIRIGENTES FREQUENTAM UM DOS CURSOS A QUE SE REFERE O N.º 1 DURANTE OS DOIS 

PRIMEIROS ANOS DE EXERCÍCIO DE FUNÇÕES OU, EM CASO DE IMPOSSIBILIDADE POR CAUSA QUE NÃO LHES SEJA IMPUTÁVEL, 

NO MAIS BREVE PRAZO. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

 

SECÇÃO V 

EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 

ARTIGO 13.º 



 

 

 

 

HORÁRIO DE TRABALHO 

O PESSOAL DIRIGENTE ESTÁ ISENTO DE HORÁRIO DE TRABALHO, NÃO LHE SENDO, POR ISSO, DEVIDA QUALQUER REMUNERAÇÃO 

POR TRABALHO PRESTADO FORA DO PERÍODO NORMAL DE TRABALHO. 

 

ARTIGO 14.º 

AVALIAÇÃO 

(REVOGADO.) 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

 

ARTIGO 15.º 

RESPONSABILIDADE 

NO EXERCÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES, OS TITULARES DE CARGOS DIRIGENTES SÃO RESPONSÁVEIS CIVIL, CRIMINAL, DISCIPLINAR E 

FINANCEIRAMENTE, NOS TERMOS DA LEI. 

 

 



 

 

 

 

ARTIGO 16.º 

EXCLUSIVIDADE E ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES 

1 - O EXERCÍCIO DE CARGOS DIRIGENTES É FEITO EM REGIME DE EXCLUSIVIDADE, NOS TERMOS DA LEI.  

2 - O REGIME DE EXCLUSIVIDADE IMPLICA A RENÚNCIA AO EXERCÍCIO DE QUAISQUER OUTRAS ACTIVIDADES OU FUNÇÕES DE 

NATUREZA PROFISSIONAL, PÚBLICAS OU PRIVADAS, EXERCIDAS COM CARÁCTER REGULAR OU NÃO, E INDEPENDENTEMENTE DA 

RESPECTIVA REMUNERAÇÃO, SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 27.º A 29.º DA LEI N.º 12-A/2008, DE 27 DE FEVEREIRO.  

3 - (REVOGADO.)  

4 - (REVOGADO.)  

5 - PODE HAVER ACUMULAÇÃO DE CARGOS DIRIGENTES DO MESMO NÍVEL E GRAU, SEM DIREITO A ACUMULAÇÃO DAS 

REMUNERAÇÕES BASE.  

6 - (REVOGADO.)  

7 - A VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO PRESENTE ARTIGO CONSTITUI FUNDAMENTO PARA DAR POR FINDA A COMISSÃO DE SERVIÇO. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

 

ARTIGO 17.º 

INCOMPATIBILIDADES, IMPEDIMENTOS E INIBIÇÕES 



 

 

 

 

1 - PARA ALÉM DO DISPOSTO NO ARTIGO ANTERIOR, A PARTICIPAÇÃO DOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR EM 

ÓRGÃOS SOCIAIS DE PESSOAS COLECTIVAS SÓ É PERMITIDA, NOS TERMOS DA LEI, QUANDO SE TRATE DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 

EM PESSOAS COLECTIVAS SEM FINS LUCRATIVOS.  

2 - O PESSOAL DIRIGENTE ESTÁ SUJEITO AO REGIME DE INCOMPATIBILIDADES, IMPEDIMENTOS E INIBIÇÕES PREVISTOS NAS 

DISPOSIÇÕES REGULADORAS DE CONFLITOS DE INTERESSES RESULTANTES DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES PÚBLICAS, 

DESIGNADAMENTE NAS CONSTANTES DA LEI N.º 12-A/2008, DE 27 DE FEVEREIRO, E NAS DOS ARTIGOS 44.º A 51.º DO CÓDIGO 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.  

3 - AOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR SÃO AINDA APLICÁVEIS, COM AS NECESSÁRIAS ADAPTAÇÕES, OS 

ARTIGOS 5.º, 9.º, 9.º-A, 11.º, 12.º, 13.º, N.º 4, E 14.º DA LEI N.º 64/93, DE 26 DE AGOSTO, NA REDACÇÃO EM VIGOR.  

4 - OS TITULARES DE CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E OS MEMBROS DOS GABINETES 

GOVERNAMENTAIS NÃO PODEM DESEMPENHAR, PELO PERÍODO DE TRÊS ANOS CONTADOS DA CESSAÇÃO DOS RESPECTIVOS 

CARGOS, AS FUNÇÕES DE INSPECTOR-GERAL E SUBINSPECTOR-GERAL, OU A ESTAS EXPRESSAMENTE EQUIPARADAS, NO SECTOR 

ESPECÍFICO EM QUE EXERCERAM ACTIVIDADE DIRIGENTE OU PRESTARAM FUNÇÕES DE ASSESSORIA.  

5 - EXCEPTUA-SE DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR O REGRESSO À ACTIVIDADE EXERCIDA À DATA DA INVESTIDURA NO 

CARGO, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A IMPEDIMENTOS CONSTANTES DOS ARTIGOS 44.º A 51.º 

DO CÓDIGO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.  

6 - A VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO PRESENTE ARTIGO CONSTITUI FUNDAMENTO PARA DAR POR FINDA A COMISSÃO DE SERVIÇO. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

 

 



 

 

 

 

CAPÍTULO II 

RECRUTAMENTO, SELECÇÃO, PROVIMENTO E CESSAÇÃO DE FUNÇÕES 

SECÇÃO I 

RECRUTAMENTO, SELECÇÃO E PROVIMENTO DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR 

ARTIGO 18.º 

RECRUTAMENTO PARA OS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR 

1 - OS TITULARES DOS CARGOS DE DIREÇÃO SUPERIOR SÃO RECRUTADOS, POR PROCEDIMENTO CONCURSAL, NOS TERMOS DOS 

ARTIGOS SEGUINTES, DE ENTRE INDIVÍDUOS COM LICENCIATURA CONCLUÍDA À DATA DE ABERTURA DO CONCURSO HÁ, PELO 

MENOS, 10 OU OITO ANOS, CONSOANTE SE TRATE DE CARGOS DE DIREÇÃO SUPERIOR DE 1.º OU DE 2.º GRAU, VINCULADOS OU 

NÃO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, QUE POSSUAM COMPETÊNCIA TÉCNICA, APTIDÃO, EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL E FORMAÇÃO 

ADEQUADAS AO EXERCÍCIO DAS RESPETIVAS FUNÇÕES.  

2 - O PROCEDIMENTO CONCURSAL É CONDUZIDO PELA COMISSÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO PARA A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, ADIANTE DESIGNADA POR COMISSÃO, ENTIDADE INDEPENDENTE QUE FUNCIONA JUNTO DO MEMBRO DO GOVERNO 

RESPONSÁVEL PELA ÁREA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NOS TERMOS DOS RESPETIVOS ESTATUTOS.  

3 - A INICIATIVA DO PROCEDIMENTO CONCURSAL REFERIDO NO N.º 1 CABE AO MEMBRO DO GOVERNO COM PODER DE DIREÇÃO 

OU DE SUPERINTENDÊNCIA E TUTELA SOBRE O SERVIÇO OU ÓRGÃO EM QUE SE INTEGRA O CARGO A PREENCHER, CABENDO-LHE, 

NESTE ÂMBITO, IDENTIFICAR AS COMPETÊNCIAS DO CARGO DE DIREÇÃO A PROVER, CARACTERIZANDO O MANDATO DE GESTÃO 

E AS PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES E FUNÇÕES QUE LHE ESTÃO ASSOCIADAS, BEM COMO A RESPETIVA CARTA DE MISSÃO.  

4 - A COMISSÃO, NA POSSE DA INFORMAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR, ELABORA UMA PROPOSTA DE PERFIL DE 

COMPETÊNCIAS DO CANDIDATO A SELECIONAR, DESIGNADAMENTE COM A EXPLICITAÇÃO DAS QUALIFICAÇÕES ACADÉMICAS E 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EXIGÍVEIS, BEM COMO AS COMPETÊNCIAS DE GESTÃO E DE LIDERANÇA RECOMENDÁVEIS PARA O 

EXERCÍCIO DO CARGO, E REMETE-A AO MEMBRO DO GOVERNO COM PODER DE DIREÇÃO OU SUPERINTENDÊNCIA E TUTELA 

SOBRE O SERVIÇO OU ÓRGÃO EM QUE SE INTEGRA O CARGO A PREENCHER, PARA HOMOLOGAÇÃO.  

5 - NO PRAZO DE 20 DIAS, A CONTAR DA DATA DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR, O MEMBRO 

DO GOVERNO COM PODER DE DIREÇÃO OU SUPERINTENDÊNCIA E TUTELA SOBRE O SERVIÇO OU ÓRGÃO EM QUE SE INTEGRA O 

CARGO A PREENCHER:  

A) HOMOLOGA A PROPOSTA DE PERFIL DE COMPETÊNCIAS APRESENTADA PELA COMISSÃO; OU  

B) ALTERA, MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO EXPRESSA, O PERFIL DE COMPETÊNCIAS PROPOSTO PELA COMISSÃO.  



 

 

 

 

6 - NÃO SE VERIFICANDO NENHUMA DAS DUAS SITUAÇÕES PREVISTAS NO NÚMERO ANTERIOR, A PROPOSTA DE PERFIL DE 

COMPETÊNCIAS APRESENTADA PELA COMISSÃO CONSIDERA-SE TACITAMENTE HOMOLOGADA.  

7 - SEM PREJUÍZO DAS COMPETÊNCIAS PREVISTAS NO PRESENTE ARTIGO, A COMISSÃO É AINDA RESPONSÁVEL PELA DEFINIÇÃO 

DAS METODOLOGIAS E DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS APLICÁVEIS NO PROCESSO DE SELEÇÃO DOS CANDIDATOS ADMITIDOS A 

CONCURSO, DESIGNADAMENTE AO NÍVEL DA AVALIAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS DE LIDERANÇA, COLABORAÇÃO, MOTIVAÇÃO, 

ORIENTAÇÃO ESTRATÉGICA, ORIENTAÇÃO PARA RESULTADOS, ORIENTAÇÃO PARA O CIDADÃO E SERVIÇO PÚBLICO, GESTÃO DA 

MUDANÇA E INOVAÇÃO, SENSIBILIDADE SOCIAL, EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL, FORMAÇÃO ACADÉMICA, FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL E APTIDÃO. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

   - LEI N.º 128/2015, DE 03/09 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   -3ª VERSÃO: LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

   -4ª VERSÃO: LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

 

ARTIGO 19.º 

SELECÇÃO E PROVIMENTO NOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR 

1 - O PROCEDIMENTO CONCURSAL É OBRIGATORIAMENTE PUBLICITADO NA BOLSA DE EMPREGO PÚBLICO (BEP) E, PELO MENOS, 

NA PLATAFORMA ELETRÓNICA DO GOVERNO E EM DUAS OUTRAS PLATAFORMAS ELETRÓNICAS, DURANTE 10 DIAS, COM A 

INDICAÇÃO DOS REQUISITOS FORMAIS DE PROVIMENTO, DO PERFIL EXIGIDO E DOS MÉTODOS DE SELEÇÃO A APLICAR NOS 



 

 

 

 

PROCEDIMENTOS CONCURSAIS, HAVENDO SEMPRE LUGAR À REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO CURRICULAR E ENTREVISTA DE 

AVALIAÇÃO, PODENDO A COMISSÃO OPTAR AINDA PELA APLICAÇÃO DE OUTROS MÉTODOS DE SELEÇÃO PREVISTOS PARA O 

ESTABELECIMENTO DE VÍNCULOS DE EMPREGO PÚBLICO NA LEI GERAL DO TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS, APROVADA PELA 

LEI N.º 35/2014, DE 20 DE JUNHO, ALTERADA PELA LEI N.º 82-B/2014, DE 31 DE DEZEMBRO.  

2 - A PUBLICITAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR É PRECEDIDA DE AVISO A PUBLICAR NA 2.ª SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA, 

PODENDO AINDA SER DIVULGADO EM ÓRGÃO DE IMPRENSA DE EXPANSÃO NACIONAL.  

3 - A PROMOÇÃO DAS PUBLICITAÇÕES PREVISTAS NOS NÚMEROS ANTERIORES É ASSEGURADA PELA DIRECÇÃO-GERAL DA 

ADMINISTRAÇÃO E DO EMPREGO PÚBLICO, EM CONFORMIDADE COM AS INSTRUÇÕES DA COMISSÃO.  

4 - OS TITULARES DOS CARGOS DE DIREÇÃO IMEDIATAMENTE INFERIORES ÀQUELE PARA QUE FOI ABERTO O PROCEDIMENTO 

CONCURSAL, QUE SE ENCONTREM EM FUNÇÕES NO RESPETIVO SERVIÇO OU ÓRGÃO, NA DATA DA PUBLICITAÇÃO REFERIDA NO 

N.º 2, SÃO AUTOMATICAMENTE INCLUÍDOS NA LISTA DE CANDIDATOS, DESDE QUE CUMPRAM OS REQUISITOS PREVISTOS NO 

ARTIGO ANTERIOR.  

5 - OS TITULARES DOS CARGOS REFERIDOS NO NÚMERO ANTERIOR PODEM, ATÉ À REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA, SOLICITAR AO 

JÚRI A SUA EXCLUSÃO DA LISTA DE CANDIDATOS.  

6 - O JÚRI É CONSTITUÍDO:  

A) PELO PRESIDENTE DA COMISSÃO, QUE TEM VOTO DE QUALIDADE, OU POR QUEM ESTE DESIGNE, QUE PRESIDE;  

B) POR UM VOGAL PERMANENTE DA COMISSÃO;  

C) POR UM VOGAL NÃO PERMANENTE DA COMISSÃO, EM EXERCÍCIO DE FUNÇÕES EM ÓRGÃO OU SERVIÇO INTEGRADO NA 

ORGÂNICA DO MINISTÉRIO A QUE RESPEITA O PROCEDIMENTO CONCURSAL, MAS EM ÓRGÃO OU SERVIÇO NÃO COINCIDENTE 

COM ESTE;  

D) PELO PERITO COOPTADO PELOS ANTERIORES DE UMA BOLSA DE PERITOS QUE FUNCIONA JUNTO DA COMISSÃO, EM EXERCÍCIO 

DE FUNÇÕES EM ÓRGÃO OU SERVIÇO INTEGRADO NA ORGÂNICA DO MINISTÉRIO A QUE RESPEITA O PROCEDIMENTO 

CONCURSAL, MAS EM ÓRGÃO OU SERVIÇO NÃO COINCIDENTE COM ESTE.  

7 - NA SELECÇÃO DOS CANDIDATOS O JÚRI PROCEDE À APLICAÇÃO DOS MÉTODOS DE SELECÇÃO DEFINIDOS NO RESPECTIVO 

AVISO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL.  

8 - O JÚRI, APÓS CONCLUSÃO DA APLICAÇÃO DOS MÉTODOS DE SELECÇÃO PREVISTOS, ELABORA A PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO 

INDICANDO TRÊS CANDIDATOS, ORDENADOS POR ORDEM ALFABÉTICA E ACOMPANHADOS DOS FUNDAMENTOS DA ESCOLHA DE 

CADA UM DELES, E APRESENTA-A AO MEMBRO DO GOVERNO QUE TENHA O PODER DE DIRECÇÃO OU DE SUPERINTENDÊNCIA E 

TUTELA SOBRE O SERVIÇO OU ÓRGÃO A QUE RESPEITA O PROCEDIMENTO CONCURSAL, QUE PREVIAMENTE À DESIGNAÇÃO PODE 

REALIZAR UMA ENTREVISTA DE AVALIAÇÃO AOS TRÊS CANDIDATOS.  



 

 

 

 

9 - NA SITUAÇÃO DE PROCEDIMENTO CONCURSAL EM QUE NÃO HAJA UM NÚMERO SUFICIENTE DE CANDIDATOS PARA OS 

EFEITOS DO NÚMERO ANTERIOR, OU EM QUE O MESMO FIQUE DESERTO, DEVE A COMISSÃO PROCEDER À REPETIÇÃO DE AVISO 

DE ABERTURA REFERENTE AO MESMO PROCEDIMENTO CONCURSAL, NOS TERMOS DOS N.OS 1 E SEGUINTES E, VERIFICANDO-SE 

O MESMO RESULTADO, PODE O MEMBRO DO GOVERNO COMPETENTE PARA O PROVIMENTO PROCEDER A RECRUTAMENTO POR 

ESCOLHA, DE ENTRE INDIVÍDUOS QUE REÚNAM O PERFIL DEFINIDO PELO AVISO DE ABERTURA, OS QUAIS SÃO SUJEITOS A 

AVALIAÇÃO, NÃO VINCULATIVA, DE CURRÍCULO E DE ADEQUAÇÃO DE COMPETÊNCIAS AO CARGO, REALIZADA PELA COMISSÃO.  

10 - NOS CASOS EM QUE, NOS 20 DIAS SEGUINTES À APRESENTAÇÃO, AO MEMBRO DO GOVERNO COMPETENTE PARA O 

PROVIMENTO, DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO, SE VERIFIQUE A DESISTÊNCIA DE CANDIDATOS NELA CONSTANTES, PODE AQUELE 

SOLICITAR AO JÚRI A INDICAÇÃO DE OUTROS CANDIDATOS QUE TENHA POR ADEQUADOS PARA COLMATAR ESSA DESISTÊNCIA.  

11 - NOS CASOS EM QUE NÃO É POSSÍVEL AO JÚRI GARANTIR A SUBSTITUIÇÃO PREVISTA NO NÚMERO ANTERIOR, APLICA-SE O 

DISPOSTO NO N.º 9.  

12 - OS CARGOS DE DIREÇÃO SUPERIOR SÃO PROVIDOS POR DESPACHO DO MEMBRO DO GOVERNO COMPETENTE, NO PRAZO 

MÁXIMO DE 45 DIAS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE DESIGNAÇÃO REFERIDAS NO N.º 8 OU NO N.º 

10, EM REGIME DE COMISSÃO DE SERVIÇO, POR UM PERÍODO DE CINCO ANOS, RENOVÁVEL, SEM NECESSIDADE DE RECURSO A 

PROCEDIMENTO CONCURSAL, POR IGUAL PERÍODO.  

13 - NÃO PODE OCORRER A DESIGNAÇÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO SUPERIOR ENTRE A CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÕES PARA A 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA OU A DEMISSÃO DO GOVERNO E A INVESTIDURA PARLAMENTAR DO NOVO GOVERNO.  

14 - A DURAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO E DAS RESPECTIVAS RENOVAÇÕES NÃO PODE EXCEDER, NA GLOBALIDADE, 10 ANOS 

CONSECUTIVOS, NÃO PODENDO O DIRIGENTE SER PROVIDO NO MESMO CARGO DO RESPECTIVO SERVIÇO ANTES DE DECORRIDOS 

5 ANOS.  

15 - O PROVIMENTO NOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR PRODUZ EFEITOS À DATA DO DESPACHO DE DESIGNAÇÃO, SALVO SE 

OUTRA DATA FOR EXPRESSAMENTE FIXADA.  

16 - O DESPACHO DE DESIGNAÇÃO, DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO, É PUBLICADO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA, JUNTAMENTE 

COM UMA NOTA RELATIVA AO CURRÍCULO ACADÉMICO E PROFISSIONAL DO DESIGNADO.  

17 - A DESIGNAÇÃO DISPENSA A AUTORIZAÇÃO DO SERVIÇO OU ÓRGÃO DE ORIGEM DO DESIGNADO.  

18 - O PROCEDIMENTO CONCURSAL É URGENTE E DE INTERESSE PÚBLICO, NÃO HAVENDO LUGAR A AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS.  

19 - NÃO HÁ EFEITO SUSPENSIVO DO RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO DO DESPACHO DE DESIGNAÇÃO OU DE QUALQUER 

OUTRO ACTO PRATICADO NO DECURSO DO PROCEDIMENTO.  

20 - A PROPOSITURA DE PROVIDÊNCIA CAUTELAR DE SUSPENSÃO DA EFICÁCIA DE UM ACTO ADMINISTRATIVO PRATICADO NO 

PROCEDIMENTO NÃO TEM POR EFEITO A PROIBIÇÃO DA EXECUÇÃO DESSE ACTO.  



 

 

 

 

21 - EM CASO DE SUSPENSÃO JUDICIAL DA EFICÁCIA DO DESPACHO DE DESIGNAÇÃO, É APLICÁVEL O DISPOSTO NO ARTIGO 27.º 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

   - LEI N.º 128/2015, DE 03/09 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   -3ª VERSÃO: LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

 

ARTIGO 19.º-A 

CARTA DE MISSÃO 

1 - COM O AVISO DE ABERTURA DO CONCURSO É PUBLICADA A CARTA DE MISSÃO, ELABORADA PELO MEMBRO DO GOVERNO 

QUE DIRIGE OU SUPERINTENDE E TUTELA O SERVIÇO OU ÓRGÃO EM QUE SE INSERE O CARGO A PREENCHER, QUE CONSTITUI UM 

COMPROMISSO DE GESTÃO.  

2 - NA CARTA DE MISSÃO SÃO DEFINIDOS DE FORMA EXPLÍCITA OS OBJECTIVOS, DEVIDAMENTE QUANTIFICADOS E 

CALENDARIZADOS, A ATINGIR NO DECURSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES, SEM PREJUÍZO DA SUA REVISÃO, SEMPRE QUE TAL SE 

JUSTIFIQUE, POR ALTERAÇÕES DE CONTEXTO GERAL OU POR CIRCUNSTÂNCIAS ESPECÍFICAS QUE O DETERMINEM, MEDIANTE 

ORIENTAÇÃO DO RESPECTIVO MEMBRO DO GOVERNO.  

3 - OS CANDIDATOS DEVEM JUNTAR UMA DECLARAÇÃO À SUA CANDIDATURA, ELABORADA EM CONFORMIDADE COM MODELO 

APROVADO POR REGULAMENTO DA COMISSÃO DE RECRUTAMENTO E SELECÇÃO PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ACEITANDO 

OS TERMOS DA CARTA DE MISSÃO, SOB PENA DE NÃO ACEITAÇÃO DA CANDIDATURA. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 



 

 

 

 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

 

SECÇÃO II 

RECRUTAMENTO, SELECÇÃO E PROVIMENTO DOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA 

ARTIGO 20.º 

ÁREA DE RECRUTAMENTO DOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA 

1 - OS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA SÃO RECRUTADOS, POR PROCEDIMENTO CONCURSAL, NOS TERMOS 

DO ARTIGO SEGUINTE, DE ENTRE TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS CONTRATADOS OU DESIGNADOS POR TEMPO 

INDETERMINADO, LICENCIADOS, DOTADOS DE COMPETÊNCIA TÉCNICA E APTIDÃO PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DE DIRECÇÃO, 

COORDENAÇÃO E CONTROLO QUE REÚNAM SEIS OU QUATRO ANOS DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM FUNÇÕES, CARGOS, 

CARREIRAS OU CATEGORIAS PARA CUJO EXERCÍCIO OU PROVIMENTO SEJA EXIGÍVEL UMA LICENCIATURA, CONSOANTE SE TRATE 

DE CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA DE 1.º OU DE 2.º GRAU, RESPECTIVAMENTE.  

2 - OS DIPLOMAS ORGÂNICOS OU ESTATUTÁRIOS DOS SERVIÇOS E ÓRGÃOS PÚBLICOS ABRANGIDOS PELA PRESENTE LEI 

ESTABELECEM, EXPRESSAMENTE, A ÁREA E OS REQUISITOS DE RECRUTAMENTO DOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO 

INTERMÉDIA DE 3.º GRAU OU INFERIOR.  

3 - SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, A ÁREA DE RECRUTAMENTO PARA OS CARGOS DE DIRECÇÃO 

INTERMÉDIA DE UNIDADES ORGÂNICAS CUJAS COMPETÊNCIAS SEJAM ESSENCIALMENTE ASSEGURADAS POR PESSOAL 

INTEGRADO EM CARREIRAS OU CATEGORIAS DE GRAU 3 DE COMPLEXIDADE FUNCIONAL A QUE CORRESPONDA UMA ACTIVIDADE 

ESPECÍFICA É ALARGADA A TRABALHADORES INTEGRADOS NESSAS CARREIRAS TITULARES DE CURSO SUPERIOR QUE NÃO 

CONFIRA GRAU DE LICENCIATURA.  

4 - QUANDO AS LEIS ORGÂNICAS EXPRESSAMENTE O PREVEJAM, O RECRUTAMENTO PARA OS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA 

PODE TAMBÉM SER FEITO DE ENTRE TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS INTEGRADOS EM CARREIRAS ESPECÍFICAS DOS 

RESPECTIVOS SERVIÇOS OU ÓRGÃOS, AINDA QUE NÃO POSSUIDORES DE CURSO SUPERIOR.  

5 - NOS CASOS EM QUE O PROCEDIMENTO CONCURSAL FIQUE DESERTO OU EM QUE NENHUM DOS CANDIDATOS REÚNA 

CONDIÇÕES PARA SER DESIGNADO, NOS TERMOS DO N.º 7 DO ARTIGO SEGUINTE, OS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO 



 

 

 

 

INTERMÉDIA PODEM IGUALMENTE SER RECRUTADOS, EM SUBSEQUENTE PROCEDIMENTO CONCURSAL, DE ENTRE INDIVÍDUOS 

LICENCIADOS SEM VÍNCULO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE REÚNAM OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 1 E DESDE QUE:  

A) O SERVIÇO OU ÓRGÃO INTERESSADO O TENHA SOLICITADO, EM PROPOSTA FUNDAMENTADA, AO MEMBRO DO GOVERNO 

RESPONSÁVEL PELA ÁREA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;  

B) O RECRUTAMENTO CAIBA DENTRO DA QUOTA ANUALMENTE FIXADA PARA O EFEITO PELO MEMBRO DO GOVERNO 

RESPONSÁVEL PELA ÁREA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;  

C) O MEMBRO DO GOVERNO RESPONSÁVEL PELA ÁREA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA O TENHA AUTORIZADO. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   -3ª VERSÃO: LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

 

ARTIGO 21.º 

SELECÇÃO E PROVIMENTO DOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA 

1 - O PROCEDIMENTO CONCURSAL É PUBLICITADO NA BOLSA DE EMPREGO PÚBLICO DURANTE 10 DIAS, COM A INDICAÇÃO DOS 

REQUISITOS FORMAIS DE PROVIMENTO, DO PERFIL EXIGIDO, TAL QUAL SE ENCONTRA CARACTERIZADO NO MAPA DE PESSOAL E 

NO REGULAMENTO INTERNO, DA COMPOSIÇÃO DO JÚRI E DOS MÉTODOS DE SELECÇÃO, QUE INCLUEM, NECESSARIAMENTE, A 

REALIZAÇÃO DE UMA FASE FINAL DE ENTREVISTAS PÚBLICAS.  



 

 

 

 

2 - A PUBLICITAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR É PRECEDIDA DE AVISO A PUBLICAR EM ÓRGÃO DE IMPRENSA DE 

EXPANSÃO NACIONAL E NA 2.ª SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA, EM LOCAL ESPECIALMENTE DEDICADO A CONCURSOS PARA 

CARGOS DIRIGENTES, COM A INDICAÇÃO DO CARGO A PROVER E DO DIA DAQUELA PUBLICITAÇÃO.  

3 - O JÚRI É CONSTITUÍDO:  

A) PELO TITULAR DO CARGO DE DIRECÇÃO SUPERIOR DE 1.º GRAU DO SERVIÇO OU ÓRGÃO EM CUJO QUADRO SE ENCONTRE O 

CARGO A PROVER OU POR QUEM ELE DESIGNE, QUE PRESIDE;  

B) POR DIRIGENTE DE NÍVEL E GRAU IGUAL OU SUPERIOR AO DO CARGO A PROVER EM EXERCÍCIO DE FUNÇÕES EM DIFERENTE 

SERVIÇO OU ÓRGÃO, DESIGNADO PELO RESPECTIVO DIRIGENTE MÁXIMO; E  

C) POR INDIVÍDUO DE RECONHECIDA COMPETÊNCIA NA ÁREA FUNCIONAL RESPECTIVA, DESIGNADO POR ESTABELECIMENTO DE 

ENSINO DE NÍVEL SUPERIOR OU POR ASSOCIAÇÃO PÚBLICA REPRESENTATIVA DE PROFISSÃO CORRESPONDENTE.  

4 - PARA A SELECÇÃO DOS TITULARES DOS CARGOS DIRIGENTES INTERMÉDIOS DE 3.º GRAU E INFERIOR, O JÚRI É CONSTITUÍDO:  

A) PELO TITULAR DO CARGO DE DIRECÇÃO SUPERIOR DE 1.º GRAU DO SERVIÇO OU ÓRGÃO EM CUJO MAPA SE ENCONTRE O 

CARGO A PROVER OU POR QUEM ELE DESIGNE, QUE PRESIDE;  

B) POR DOIS DIRIGENTES DE NÍVEL E GRAU IGUAL OU SUPERIOR AO CARGO A PROVER, UM DELES EM EXERCÍCIO NO SERVIÇO OU 

ÓRGÃO EM CUJO MAPA SE ENCONTRE O CARGO A PROVER E OUTRO EM DIFERENTE SERVIÇO OU ÓRGÃO, AMBOS DESIGNADOS 

PELO RESPECTIVO DIRIGENTE MÁXIMO.  

5 - AO ELEMENTO DO JÚRI REFERIDO NA ALÍNEA C) DO N.º 3 QUE NÃO SEJA VINCULADO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA É DEVIDA 

REMUNERAÇÃO NOS TERMOS FIXADOS PELO MEMBRO DO GOVERNO RESPONSÁVEL PELA ÁREA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  

6 - O JÚRI, FINDO O PROCEDIMENTO CONCURSAL, ELABORA A PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO, COM A INDICAÇÃO DAS RAZÕES POR 

QUE A ESCOLHA RECAIU NO CANDIDATO PROPOSTO, ABSTENDO-SE DE ORDENAR OS RESTANTES CANDIDATOS.  

7 - O JÚRI PODE CONSIDERAR QUE NENHUM DOS CANDIDATOS REÚNE CONDIÇÕES PARA SER DESIGNADO.  

8 - A PEDIDO DO SERVIÇO OU ÓRGÃO INTERESSADO, O PROCEDIMENTO CONCURSAL É ASSEGURADO POR ENTIDADE PÚBLICA 

COMPETENTE, INTEGRADA EM DIFERENTE MINISTÉRIO, COM DISPENSA DE CONSTITUIÇÃO DE JÚRI, MAS COM INTERVENÇÃO DO 

INDIVÍDUO PREVISTO NA ALÍNEA C) DO N.º 3, SENDO, NESSE CASO, APLICÁVEL, COM AS DEVIDAS ADAPTAÇÕES, O DISPOSTO NOS 

N.OS 1, 2, 4, 5, 6 E 7.  

9 - OS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA SÃO PROVIDOS POR DESPACHO DO DIRIGENTE MÁXIMO DO SERVIÇO 

OU ÓRGÃO, EM COMISSÃO DE SERVIÇO, PELO PERÍODO DE TRÊS ANOS, RENOVÁVEL POR IGUAIS PERÍODOS DE TEMPO.  



 

 

 

 

10 - O PROVIMENTO NOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA PRODUZ EFEITOS À DATA DO DESPACHO DE DESIGNAÇÃO, SALVO 

SE OUTRA DATA FOR EXPRESSAMENTE FIXADA.  

11 - O DESPACHO DE DESIGNAÇÃO, DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO, É PUBLICADO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA JUNTAMENTE COM 

UMA NOTA RELATIVA AO CURRÍCULO ACADÉMICO E PROFISSIONAL DO DESIGNADO.  

12 - A DESIGNAÇÃO DISPENSA A AUTORIZAÇÃO DO SERVIÇO OU ÓRGÃO DE ORIGEM DO DESIGNADO.  

13 - O PROCEDIMENTO CONCURSAL É URGENTE E DE INTERESSE PÚBLICO, NÃO HAVENDO LUGAR A AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS.  

14 - NÃO HÁ EFEITO SUSPENSIVO DO RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO DO DESPACHO DE DESIGNAÇÃO OU DE QUALQUER 

OUTRO ACTO PRATICADO NO DECURSO DO PROCEDIMENTO.  

15 - A PROPOSITURA DE PROVIDÊNCIA CAUTELAR DE SUSPENSÃO DA EFICÁCIA DE UM ACTO ADMINISTRATIVO PRATICADO NO 

PROCEDIMENTO NÃO TEM POR EFEITO A PROIBIÇÃO DA EXECUÇÃO DESSE ACTO.  

16 - EM CASO DE SUSPENSÃO JUDICIAL DA EFICÁCIA DO DESPACHO DE DESIGNAÇÃO, É APLICÁVEL O DISPOSTO NO ARTIGO 27.º 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

   - LEI N.º 3-B/2010, DE 28/04 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   -3ª VERSÃO: LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

   -4ª VERSÃO: LEI N.º 3-B/2010, DE 28/04 



 

 

 

 

 

SECÇÃO III 

RENOVAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO 

ARTIGO 22.º 

RENOVAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO DOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR 

1 - PARA EFEITOS DE EVENTUAL RENOVAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO, OS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR 

DARÃO CONHECIMENTO DO TERMO DA RESPECTIVA COMISSÃO DE SERVIÇO AO MEMBRO DO GOVERNO COMPETENTE, COM A 

ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 90 DIAS.  

2 - A COMUNICAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR SERÁ ACOMPANHADA DE RELATÓRIO DOS RESULTADOS OBTIDOS 

DURANTE O EXERCÍCIO DO CARGO, TENDO SEMPRE COMO REFERÊNCIA A CARTA DE MISSÃO E OS PLANOS E RELATÓRIOS DE 

ACTIVIDADES, BEM COMO DE UMA SÍNTESE DA APLICAÇÃO DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO RESPECTIVO SERVIÇO.  

3 - A RENOVAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO DEPENDE DOS RESULTADOS EVIDENCIADOS NO RESPECTIVO EXERCÍCIO. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

 

ARTIGO 23.º 

RENOVAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO DOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA 



 

 

 

 

1 - PARA EFEITOS DE EVENTUAL RENOVAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO, OS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA 

DARÃO CONHECIMENTO DO TERMO DA RESPECTIVA COMISSÃO DE SERVIÇO AO DIRIGENTE MÁXIMO DO SERVIÇO, COM A 

ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 90 DIAS.  

2 - A RENOVAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO DEPENDERÁ DA ANÁLISE CIRCUNSTANCIADA DO RESPECTIVO DESEMPENHO E DOS 

RESULTADOS OBTIDOS, A QUAL TERÁ COMO REFERÊNCIA O PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO DIRIGENTE CESSANTE, ASSIM COMO 

DE RELATÓRIO DE DEMONSTRAÇÃO DAS ACTIVIDADES PROSSEGUIDAS E DOS RESULTADOS OBTIDOS.  

3 - NO CASO DE RENOVAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO DE TITULARES DE CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU OU 

INFERIOR, A INFORMAÇÃO A APRESENTAR É CONFIRMADA PELO RESPECTIVO SUPERIOR HIERÁRQUICO. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

 

ARTIGO 24.º 

PROCEDIMENTO 

1 - A DECISÃO SOBRE A RENOVAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS ANTERIORES É COMUNICADA 

POR ESCRITO AOS INTERESSADOS ATÉ 60 DIAS ANTES DO SEU TERMO, SENDO ACOMPANHADA DE DETERMINAÇÃO PARA 

ABERTURA DO CORRESPONDENTE PROCEDIMENTO CONCURSAL QUANDO AQUELA NÃO TENHA SIDO RENOVADA.  

2 - (REVOGADO.)  

3 - EM CASO DE NÃO RENOVAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO, AS FUNÇÕES SÃO ASSEGURADAS EM REGIME DE GESTÃO 

CORRENTE OU, TRANSITORIAMENTE, EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO ATÉ À DESIGNAÇÃO DE NOVO TITULAR.  

4 - O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES EM REGIME DE GESTÃO CORRENTE NÃO PODERÁ EXCEDER O PRAZO MÁXIMO DE 90 DIAS. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 



 

 

 

 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

 

SECÇÃO IV 

CESSAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO 

ARTIGO 25.º 

CESSAÇÃO 

1 - A COMISSÃO DE SERVIÇO DOS TITULARES DOS CARGOS DIRIGENTES CESSA:  

A) PELO SEU TERMO, NOS CASOS DO N.º 1 DO ARTIGO ANTERIOR;  

B) PELA TOMADA DE POSSE SEGUIDA DE EXERCÍCIO, A QUALQUER TÍTULO, DE OUTRO CARGO OU FUNÇÃO, SALVO NOS CASOS E 

DURANTE O TEMPO EM QUE HAJA LUGAR A SUSPENSÃO OU EM QUE SEJA PERMITIDA A ACUMULAÇÃO NOS TERMOS DA 

PRESENTE LEI;  

C) POR EXTINÇÃO OU REORGANIZAÇÃO DA UNIDADE ORGÂNICA, SALVO SE FOR EXPRESSAMENTE MANTIDA A COMISSÃO DE 

SERVIÇO NO CARGO DIRIGENTE DO MESMO NÍVEL QUE LHE SUCEDA;  

D) NOS CASOS DO N.º 7 DO ARTIGO 16.º E DO N.º 6 DO ARTIGO 17.º DA PRESENTE LEI E DO N.º 3 DO ARTIGO 29.º DA LEI N.º 12-

A/2008, DE 27 DE FEVEREIRO;  

E) POR DESPACHO FUNDAMENTADO NUMA DAS SEGUINTES SITUAÇÕES:  

I) NÃO REALIZAÇÃO DOS OBJECTIVOS PREVISTOS, DESIGNADAMENTE DOS CONSTANTES DA CARTA DE MISSÃO;  

II) FALTA DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES OU PRESTAÇÃO DEFICIENTE DAS MESMAS, QUANDO CONSIDERADAS ESSENCIAIS 

PARA O CUMPRIMENTO DA POLÍTICA GLOBAL DO GOVERNO;  



 

 

 

 

III) NÃO COMPROVAÇÃO SUPERVENIENTE DA CAPACIDADE ADEQUADA A GARANTIR A OBSERVAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES 

SUPERIORMENTE FIXADAS;  

IV) NECESSIDADE DE IMPRIMIR NOVA ORIENTAÇÃO À GESTÃO DOS SERVIÇOS;  

F) NA SEQUÊNCIA DE PROCEDIMENTO DISCIPLINAR EM QUE SE TENHA CONCLUÍDO PELA APLICAÇÃO DE SANÇÃO DISCIPLINAR;  

G) PELA NÃO FREQUÊNCIA, POR CAUSA QUE LHES SEJA IMPUTÁVEL, OU PELO NÃO APROVEITAMENTO EM CURSO A QUE SE 

REFERE O N.º 1 DO ARTIGO 12.º;  

H) (REVOGADA.)  

I) A REQUERIMENTO DO INTERESSADO, APRESENTADO NOS SERVIÇOS COM A ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 60 DIAS, E QUE SE 

CONSIDERARÁ DEFERIDO SE NO PRAZO DE 30 DIAS A CONTAR DA DATA DA SUA ENTRADA SOBRE ELE NÃO RECAIR DESPACHO DE 

INDEFERIMENTO.  

2 - A CESSAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA E) DO NÚMERO ANTERIOR PRESSUPÕE A PRÉVIA 

AUDIÇÃO DO DIRIGENTE SOBRE AS RAZÕES INVOCADAS, INDEPENDENTEMENTE DA ORGANIZAÇÃO DE QUALQUER PROCESSO.  

3 - (REVOGADO.)  

4 - (REVOGADO.) 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

 

   



 

 

 

 

ARTIGO 26.º 

INDEMNIZAÇÃO 

1 - QUANDO A CESSAÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO SE FUNDAMENTE NA EXTINÇÃO OU REORGANIZAÇÃO DA UNIDADE 

ORGÂNICA OU NA NECESSIDADE DE IMPRIMIR NOVA ORIENTAÇÃO À GESTÃO DOS SERVIÇOS, OS DIRIGENTES TÊM DIREITO A UMA 

INDEMNIZAÇÃO DESDE QUE CONTEM, PELO MENOS, 12 MESES SEGUIDOS DE EXERCÍCIO DE FUNÇÕES. 

2 - A INDEMNIZAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR SERÁ CALCULADA EM FUNÇÃO DO TEMPO QUE FALTAR PARA O TERMO 

DA COMISSÃO DE SERVIÇO E NO MONTANTE QUE RESULTAR DA DIFERENÇA ENTRE A REMUNERAÇÃO BASE DO CARGO DIRIGENTE 

CESSANTE E A REMUNERAÇÃO DA RESPECTIVA CATEGORIA DE ORIGEM.  

3 - O MONTANTE DA INDEMNIZAÇÃO TEM COMO LIMITE MÁXIMO O VALOR CORRESPONDENTE À DIFERENÇA ANUAL DAS 

REMUNERAÇÕES, NELAS SE INCLUINDO OS SUBSÍDIOS DE FÉRIAS E DE NATAL.  

4 - O DIREITO À INDEMNIZAÇÃO PREVISTA NOS NÚMEROS ANTERIORES SÓ É RECONHECIDO NOS CASOS EM QUE À CESSAÇÃO DA 

COMISSÃO DE SERVIÇO NÃO SE SIGA IMEDIATAMENTE NOVO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DIRIGENTES EM CARGO DE NÍVEL IGUAL 

OU SUPERIOR OU O EXERCÍCIO DE OUTRO CARGO PÚBLICO COM NÍVEL REMUNERATÓRIO IGUAL OU SUPERIOR.  

5 - O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES REFERIDAS NO NÚMERO ANTERIOR, NO PERÍODO A QUE SE REPORTA A INDEMNIZAÇÃO, 

DETERMINA A OBRIGATORIEDADE DA REPOSIÇÃO DA IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE À DIFERENÇA ENTRE O NÚMERO DE 

MESES A QUE RESPEITE A INDEMNIZAÇÃO PERCEBIDA E O NÚMERO DE MESES QUE MEDIAR ATÉ À NOVA DESIGNAÇÃO.  

6 - PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, A NOVA DESIGNAÇÃO SERÁ ACOMPANHADA DE DECLARAÇÃO ESCRITA 

DO INTERESSADO DE QUE NÃO RECEBEU OU DE QUE IRÁ PROCEDER À REPOSIÇÃO DA INDEMNIZAÇÃO RECEBIDA, A QUAL SERÁ 

COMUNICADA AOS SERVIÇOS PROCESSADORES. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

 

   



 

 

 

 

ARTIGO 26.º-A 

SUSPENSÃO 

1 - A COMISSÃO DE SERVIÇO DOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR DE 2.º GRAU E DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA 

SUSPENDE-SE QUANDO SEJAM DESIGNADOS PARA GABINETES DE MEMBROS DO GOVERNO OU EQUIPARADOS OU EM REGIME 

DE SUBSTITUIÇÃO.  

2 - A COMISSÃO DE SERVIÇO SUSPENDE-SE POR QUATRO ANOS OU ENQUANTO DURAR O EXERCÍCIO DO CARGO OU FUNÇÃO, SE 

ESTE TIVER DURAÇÃO INFERIOR, SENDO AS FUNÇÕES DE ORIGEM ASSEGURADAS EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO.  

3 - O PERÍODO DE SUSPENSÃO CONTA, PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS, COMO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO NO CARGO DE 

ORIGEM. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

 

 

SECÇÃO V 

SUBSTITUIÇÃO 

ARTIGO 27.º 

DESIGNAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 

1 - OS CARGOS DIRIGENTES PODEM SER EXERCIDOS EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO NOS CASOS DE AUSÊNCIA OU IMPEDIMENTO 

DO RESPECTIVO TITULAR QUANDO SE PREVEJA QUE ESTES CONDICIONALISMOS PERSISTAM POR MAIS DE 60 DIAS OU EM CASO 

DE VACATURA DO LUGAR.  



 

 

 

 

2 - A DESIGNAÇÃO EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO É FEITA PELA ENTIDADE COMPETENTE, DEVENDO SER OBSERVADOS TODOS OS 

REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS PARA O PROVIMENTO DO CARGO, COM EXCEPÇÃO DO PROCEDIMENTO CONCURSAL A QUE SE 

REFEREM OS ARTIGOS 18.º A 21.º  

3 - A SUBSTITUIÇÃO CESSA NA DATA EM QUE O TITULAR RETOME FUNÇÕES OU PASSADOS 90 DIAS SOBRE A DATA DA VACATURA 

DO LUGAR, SALVO SE ESTIVER EM CURSO PROCEDIMENTO TENDENTE À DESIGNAÇÃO DE NOVO TITULAR.  

4 - EM QUALQUER CASO, VERIFICANDO-SE A SITUAÇÃO PREVISTA NA PARTE FINAL DO NÚMERO ANTERIOR, A SUBSTITUIÇÃO 

CESSA IMPERATIVAMENTE SE, NO PRAZO DE 45 DIAS APÓS A ENTREGA PELO JÚRI DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO REFERIDA NO 

N.º 8 DO ARTIGO 19.º, O MEMBRO DO GOVERNO QUE TENHA O PODER DE DIREÇÃO OU DE SUPERINTENDÊNCIA E TUTELA SOBRE 

O SERVIÇO OU ÓRGÃO A QUE RESPEITA O PROCEDIMENTO CONCURSAL NÃO TIVER PROCEDIDO À DESIGNAÇÃO.  

5 - O PRAZO REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR É INTERROMPIDO NA DATA DA CONVOCAÇÃO DAS ELEIÇÕES PARA A ASSEMBLEIA 

DA REPÚBLICA OU DA DEMISSÃO DO GOVERNO, RETOMANDO-SE COM A INVESTIDURA PARLAMENTAR DO NOVO GOVERNO.  

6 - A SUBSTITUIÇÃO PODE AINDA CESSAR, A QUALQUER MOMENTO, POR DECISÃO DA ENTIDADE COMPETENTE OU A PEDIDO DO 

SUBSTITUTO, LOGO QUE DEFERIDO.  

7 - O PERÍODO DE SUBSTITUIÇÃO CONTA, PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS, COMO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO NO CARGO 

ANTERIORMENTE OCUPADO, BEM COMO NO LUGAR DE ORIGEM.  

8 - O SUBSTITUTO TEM DIREITO À TOTALIDADE DAS REMUNERAÇÕES E DEMAIS ABONOS E REGALIAS ATRIBUÍDOS PELO EXERCÍCIO 

DO CARGO DO SUBSTITUÍDO, INDEPENDENTEMENTE DA LIBERTAÇÃO DAS RESPECTIVAS VERBAS POR ESTE, SENDO OS ENCARGOS 

SUPORTADOS PELAS CORRESPONDENTES DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

   - LEI N.º 128/2015, DE 03/09 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 



 

 

 

 

   -3ª VERSÃO: LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

 

CAPÍTULO III 

DIREITOS E DEVERES 

SECÇÃO I 

DIREITOS 

ARTIGO 28.º 

SALVAGUARDA DE DIREITOS 

1 - OS TITULARES DE CARGOS DIRIGENTES GOZAM, INDEPENDENTEMENTE DO SEU VÍNCULO DE ORIGEM, DOS DIREITOS GERAIS 

RECONHECIDOS AOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS DO SERVIÇO OU ÓRGÃO EM QUE EXERÇAM FUNÇÕES.  

2 - O PESSOAL DIRIGENTE CONSERVA O DIREITO AO LUGAR DE ORIGEM E AO REGIME DE SEGURANÇA SOCIAL POR QUE ESTÁ 

ABRANGIDO, NÃO PODENDO SER PREJUDICADO NA SUA CARREIRA PROFISSIONAL POR CAUSA DO EXERCÍCIO DAQUELAS 

FUNÇÕES, RELEVANDO PARA TODOS OS EFEITOS NO LUGAR DE ORIGEM O TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO NAQUELE CARGO. 

 

ARTIGO 29.º 

DIREITO À ALTERAÇÃO DE POSICIONAMENTO REMUNERATÓRIO NA CATEGORIA DE ORIGEM 

(REVOGADO.) 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

   - LEI N.º 3-B/2010, DE 28/04 



 

 

 

 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   -3ª VERSÃO: LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

 

ARTIGO 30.º 

EFECTIVAÇÃO DO DIREITO DE ACESSO NA CARREIRA 

(REVOGADO.) 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

 

ARTIGO 31.º 

ESTATUTO REMUNERATÓRIO 

1 - A REMUNERAÇÃO DO PESSOAL DIRIGENTE É ESTABELECIDA EM DIPLOMA PRÓPRIO, O QUAL PODERÁ DETERMINAR NÍVEIS 

DIFERENCIADOS DE REMUNERAÇÃO EM FUNÇÃO DO TIPO DE SERVIÇO OU ÓRGÃO EM QUE EXERCE FUNÇÕES.  

2 - AO PESSOAL DIRIGENTE SÃO ABONADAS DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO DE MONTANTE FIXADO EM DESPACHO DO PRIMEIRO-

MINISTRO E DO MEMBRO DO GOVERNO RESPONSÁVEL PELA ÁREA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  



 

 

 

 

3 - O PESSOAL DIRIGENTE PODE, MEDIANTE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA NO DESPACHO DE DESIGNAÇÃO, OPTAR PELO VENCIMENTO 

OU RETRIBUIÇÃO BASE DA SUA FUNÇÃO, CARGO OU CATEGORIA DE ORIGEM, NÃO PODENDO, TODAVIA, EXCEDER, EM CASO 

ALGUM, O VENCIMENTO BASE DO PRIMEIRO-MINISTRO.  

4 - OS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA QUE NÃO TENHAM VÍNCULO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NÃO PODEM 

OPTAR PELO VENCIMENTO OU RETRIBUIÇÃO BASE DA SUA FUNÇÃO, CARGO OU CATEGORIA DE ORIGEM.  

5 - PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO N.º 3, É ADOPTADO COMO REFERÊNCIA O VENCIMENTO OU RETRIBUIÇÃO BASE MÉDIO 

EFECTIVAMENTE PERCEBIDO DURANTE O ANO ANTERIOR À DATA DO DESPACHO DE DESIGNAÇÃO.  

6 - A IDENTIFICAÇÃO DOS NÍVEIS REMUNERATÓRIOS CORRESPONDENTES ÀS REMUNERAÇÕES BASE DOS CARGOS DE DIRECÇÃO 

INTERMÉDIA DE 3.º GRAU OU INFERIOR É EFECTUADA NO DIPLOMA ORGÂNICO OU ESTATUTÁRIO QUE OS PREVEJA.  

7 - AOS TITULARES DE CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR SÃO ATRIBUÍDOS PRÉMIOS DE GESTÃO EM TERMOS DEFINIDOS EM 

DECRETO REGULAMENTAR.  

8 - AOS TITULARES DE CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA SÃO ATRIBUÍDOS PRÉMIOS DE DESEMPENHO NOS TERMOS PREVISTOS, 

COM AS NECESSÁRIAS ADAPTAÇÕES, PARA OS TRABALHADORES QUE EXERCEM FUNÇÕES PÚBLICAS. 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   - LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

   -3ª VERSÃO: LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

 

  



 

 

 

 

ARTIGO 32.º 

REGIME DE DIREITO PRIVADO 

(REVOGADO.) 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

 

ARTIGO 33.º 

APOIO 

1 - AOS TITULARES DOS CARGOS DIRIGENTES SÃO APLICÁVEIS OS REGIMES DE PATROCÍNIO JUDICIÁRIO E ISENÇÃO DE CUSTAS 

PREVISTOS NOS DECRETOS-LEIS N.OS 148/2000, DE 19 DE JULHO, E 34/2008, DE 26 DE FEVEREIRO.  

2 - OS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO SUPERIOR DE 1.º GRAU PODEM SER APOIADOS POR UM TRABALHADOR QUE EXERÇA 

FUNÇÕES DE SECRETARIADO.  

3 - OS TRABALHADORES QUE EXERÇAM FUNÇÕES DE SECRETARIADO SÃO DESIGNADOS, COM O SEU ACORDO, POR DESPACHO 

DO TITULAR DO CARGO, AFIXADO NO ÓRGÃO OU NO SERVIÇO E INSERIDO NA RESPECTIVA PÁGINA ELECTRÓNICA, E, SEM 

PREJUÍZO DO DISPOSTO NO NÚMERO SEGUINTE, CESSAM AQUELAS FUNÇÕES, SEM QUAISQUER FORMALIDADES, NA DATA DA 

CESSAÇÃO OU DA SUSPENSÃO DE FUNÇÕES DE QUEM OS DESIGNOU.  

4 - AS FUNÇÕES DE SECRETARIADO CESSAM, A TODO O TEMPO, POR INICIATIVA DO TITULAR DO CARGO OU DO TRABALHADOR.  

5 - OS TRABALHADORES QUE EXERÇAM FUNÇÕES DE SECRETARIADO TÊM DIREITO A UM SUPLEMENTO REMUNERATÓRIO CUJO 

MONTANTE PECUNIÁRIO É FIXADO NA PORTARIA REFERIDA NO N.º 2 DO ARTIGO 68.º DA LEI N.º 12-A/2008, DE 27 DE FEVEREIRO.  

6 - SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, O TRABALHO PRESTADO FORA DO PERÍODO E DOS DIAS NORMAIS DE 

TRABALHO DOS TRABALHADORES QUE EXERÇAM FUNÇÕES DE SECRETARIADO NÃO É REMUNERADO. 



 

 

 

 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

   - LEI N.º 64/2011, DE 22/12 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

   -2ª VERSÃO: LEI N.º 64-A/2008, DE 31/12 

 

SECÇÃO II 

DEVERES 

ARTIGO 34.º 

DEVERES ESPECÍFICOS 

PARA ALÉM DOS DEVERES GERAIS DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO E ÓRGÃO EM QUE EXERCEM FUNÇÕES, O PESSOAL 

DIRIGENTE ESTÁ SUJEITO AOS SEGUINTES DEVERES ESPECÍFICOS:  

A) DEVER DE MANTER INFORMADO O GOVERNO, ATRAVÉS DA VIA HIERÁRQUICA COMPETENTE, SOBRE TODAS AS QUESTÕES 

RELEVANTES REFERENTES AOS SERVIÇOS;  

B) DEVER DE ASSEGURAR A CONFORMIDADE DOS ACTOS PRATICADOS PELO PESSOAL DO RESPECTIVO SERVIÇO COM O ESTATUÍDO 

NA LEI E COM OS LEGÍTIMOS INTERESSES DOS CIDADÃOS;  

C) DEVER GERAL DE ASSIDUIDADE E CUMPRIMENTO DO PERÍODO NORMAL DE TRABALHO, ASSIM COMO O DEVER DE A 

QUALQUER MOMENTO COMPARECER AO SERVIÇO QUANDO CHAMADO. 

 

 



 

 

 

 

ARTIGO 35.º 

FORMAÇÃO ESPECÍFICA SUPLETIVA 

(REVOGADO.) 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

ARTIGO 36.º 

PREVALÊNCIA 

1 - A PRESENTE LEI PREVALECE SOBRE QUAISQUER DISPOSIÇÕES GERAIS OU ESPECIAIS RELATIVAS AOS DIVERSOS SERVIÇOS OU 

ÓRGÃOS.  

2 - (REVOGADO.) 

  CONTÉM AS ALTERAÇÕES DOS SEGUINTES DIPLOMAS: 

   - LEI N.º 51/2005, DE 30/08 

  CONSULTAR VERSÕES ANTERIORES DESTE ARTIGO: 

   -1ª VERSÃO: LEI N.º 2/2004, DE 15/01 



 

 

 

 

 

ARTIGO 37.º 

NORMAS TRANSITÓRIAS 

1 - A ENTRADA EM VIGOR DA PRESENTE LEI NÃO PREJUDICA AS NOMEAÇÕES DO PESSOAL DIRIGENTE EXISTENTES ÀQUELA DATA 

NEM A CONTAGEM DOS RESPECTIVOS PRAZOS.  

2 - A SUSPENSÃO DAS COMISSÕES DE SERVIÇO AO ABRIGO DO DISPOSTO NO ARTIGO 19.º DA LEI N.º 49/99, DE 22 DE JUNHO, 

MANTÉM-SE ATÉ AO TERMO DOS MANDATOS QUE LHES DERAM ORIGEM.  

3 - AS EQUIPARAÇÕES DOS CARGOS DIRIGENTES FEITAS ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA PRESENTE LEI CONSIDERAM-SE 

EFICAZES PARA EFEITOS DO DISPOSTO NOS N.OS 3 E 4 DO ARTIGO 2.º DA MESMA.  

4 - MANTÊM-SE VÁLIDOS OS CONCURSOS CUJOS AVISOS DE ABERTURA SE ENCONTREM PUBLICADOS À DATA DE ENTRADA EM 

VIGOR DA PRESENTE LEI, OS QUAIS DEVERÃO PROSSEGUIR OS SEUS TERMOS AO ABRIGO DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR À DATA DA 

SUA ABERTURA.  

5 - MANTÉM-SE EM VIGOR O DISPOSTO NO ARTIGO 3.º DO DECRETO-LEI N.º 34/93, DE 13 DE FEVEREIRO.  

6 - O DISPOSTO NO ARTIGO 33.º DA LEI N.º 49/99, DE 22 DE JUNHO, APLICA-SE AOS DIRIGENTES QUE SE ENCONTREM EM FUNÇÕES 

À DATA EM VIGOR DA PRESENTE LEI E QUE PREENCHAM OS REQUISITOS NELE PREVISTOS ATÉ À CESSAÇÃO DA RESPECTIVA 

COMISSÃO DE SERVIÇO. 

 

ARTIGO 38.º 

NORMA REVOGATÓRIA 

SÃO REVOGADAS AS LEIS N.OS 12/96, DE 18 DE ABRIL, E 49/99, DE 22 DE JUNHO. 

 

ARTIGO 39.º 

ENTRADA EM VIGOR 



 

 

 

 

A PRESENTE LEI ENTRA EM VIGOR NO DIA 1 DO MÊS SEGUINTE AO DA SUA PUBLICAÇÃO. 

 

ANEXO I 

[A QUE SE REFERE A ALÍNEA D) DO N.º 1 DO ARTIGO 7.º]  

AUTORIZAR A ABERTURA DE CONCURSOS E PRATICAR TODOS OS ACTOS SUBSEQUENTES, NOMEAR E EXONERAR O PESSOAL DO 

QUADRO E DETERMINAR A CONVERSÃO DA DESIGNAÇÃO PROVISÓRIA EM DEFINITIVA, BEM COMO AUTORIZAR SITUAÇÕES DE 

MOBILIDADE E COMISSÕES DE SERVIÇO.  

CELEBRAR, RENOVAR E RESCINDIR CONTRATOS DE PESSOAL.  

AUTORIZAR A PRESTAÇÃO DE TRABALHO EXTRAORDINÁRIO, NOCTURNO, EM DIAS DE DESCANSO E EM FERIADOS.  

ASSINAR OS TERMOS DE ACEITAÇÃO E CONFERIR A POSSE AO PESSOAL.  

AUTORIZAR A ACEITAÇÃO OU POSSE EM LOCAL DIFERENTE DAQUELE EM QUE O PESSOAL FOI COLOCADO, PRORROGAR O 

RESPECTIVO PRAZO, SOLICITAR QUE AQUELAS SEJAM AUTORIZADAS OU CONFERIDAS PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA OU 

POR AGENTE DIPLOMÁTICO OU CONSULAR E CONCEDER AO PESSOAL DOS SERVIÇOS EXTERNOS O DIREITO AO VENCIMENTO A 

PARTIR DA DATA DA ACEITAÇÃO OU DA POSSE, INDEPENDENTEMENTE DA ENTRADA EM EXERCÍCIO DAS NOVAS FUNÇÕES.  

AUTORIZAR A ATRIBUIÇÃO DOS ABONOS E REGALIAS A QUE OS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS TENHAM DIREITO, NOS 

TERMOS DA LEI.  

AUTORIZAR A INSCRIÇÃO E PARTICIPAÇÃO DO PESSOAL EM CONGRESSOS, REUNIÕES, SEMINÁRIOS, COLÓQUIOS, CURSOS DE 

FORMAÇÃO OU OUTRAS INICIATIVAS SEMELHANTES QUE DECORRAM EM TERRITÓRIO NACIONAL QUANDO IMPORTEM CUSTOS 

PARA O SERVIÇO, BEM COMO A INSCRIÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM ESTÁGIOS.  

PRATICAR TODOS OS ACTOS RELATIVOS À APOSENTAÇÃO DO PESSOAL, SALVO NO CASO DE APOSENTAÇÃO COMPULSIVA, E, EM 

GERAL, TODOS OS ACTOS RESPEITANTES AO REGIME DE SEGURANÇA SOCIAL, INCLUINDO OS REFERENTES A ACIDENTES EM 

SERVIÇO.  

PRATICAR OS ACTOS DA COMPETÊNCIA DOS TITULARES DOS CARGOS DE DIRECÇÃO INTERMÉDIA RELATIVAMENTE A DIRIGENTES 

E A PESSOAL QUE SE ENCONTREM NA SUA DEPENDÊNCIA.  

AUTORIZAR, DENTRO DOS LIMITES ESTABELECIDOS PELO RESPECTIVO ORÇAMENTO ANUAL, TRANSFERÊNCIAS DE VERBAS 

SUBORDINADAS À MESMA CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA E A ANTECIPAÇÃO ATÉ DOIS DUODÉCIMOS POR RUBRICA, COM LIMITES 

ANUALMENTE FIXADOS PELO MINISTÉRIO DAS FINANÇAS.  



 

 

 

 

AUTORIZAR A CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS PERMANENTES DAS DOTAÇÕES DO RESPECTIVO ORÇAMENTO, COM EXCEPÇÃO DAS 

RUBRICAS REFERENTES A PESSOAL, ATÉ AO LIMITE DE UM DUODÉCIMO.  

CELEBRAR CONTRATOS DE SEGURO E DE ARRENDAMENTO E AUTORIZAR A RESPECTIVA ACTUALIZAÇÃO, SEMPRE QUE RESULTE 

DE IMPOSIÇÃO LEGAL.  

AUTORIZAR DESLOCAÇÕES EM SERVIÇO, QUALQUER QUE SEJA O MEIO DE TRANSPORTE, BEM COMO O PROCESSAMENTO DOS 

CORRESPONDENTES ABONOS OU DESPESAS COM A AQUISIÇÃO DE BILHETES OU TÍTULOS DE TRANSPORTE E DE AJUDAS DE CUSTO, 

ANTECIPADAS OU NÃO.  

AUTORIZAR AS DESPESAS RESULTANTES DE INDEMNIZAÇÕES A TERCEIROS OU DA RECUPERAÇÃO DE BENS AFECTOS AO SERVIÇO 

DANIFICADOS POR ACIDENTES COM INTERVENÇÃO DE TERCEIROS.  

AUTORIZAR DESPESAS EVENTUAIS DE REPRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS, BEM COMO AS DE CARÁCTER EXCEPCIONAL.  

QUALIFICAR COMO ACIDENTE EM SERVIÇO OS SOFRIDOS PELO PESSOAL E AUTORIZAR O PROCESSAMENTO DAS RESPECTIVAS 

DESPESAS.  

AUTORIZAR O PROCESSAMENTO DE DESPESAS CUJAS FACTURAS, POR MOTIVO JUSTIFICADO, DÊEM ENTRADA NOS SERVIÇOS 

PARA ALÉM DO PRAZO REGULAMENTAR. 

ANEXO II 

[A QUE SE REFERE A ALÍNEA E) DO N.º 1 E A ALÍNEA H) DO N.º 2 DO ARTIGO 8.º]  

AUTORIZAR O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES A TEMPO PARCIAL. JUSTIFICAR OU INJUSTIFICAR FALTAS. CONCEDER LICENÇAS E 

AUTORIZAR O REGRESSO À ACTIVIDADE, COM EXCEPÇÃO DA LICENÇA SEM VENCIMENTO POR UM ANO POR MOTIVO DE 

INTERESSE PÚBLICO E DA LICENÇA DE LONGA DURAÇÃO.  

AUTORIZAR O GOZO E A ACUMULAÇÃO DE FÉRIAS E APROVAR O RESPECTIVO PLANO ANUAL.  

AUTORIZAR O ABONO DO VENCIMENTO DE EXERCÍCIO PERDIDO POR MOTIVO DE DOENÇA.  

AUTORIZAR A INSCRIÇÃO E PARTICIPAÇÃO DO PESSOAL EM CONGRESSOS, REUNIÕES, SEMINÁRIOS, COLÓQUIOS, CURSOS DE 

FORMAÇÃO EM REGIME DE AUTOFORMAÇÃO OU OUTRAS INICIATIVAS SEMELHANTES QUE DECORRAM EM TERRITÓRIO 

NACIONAL QUANDO NÃO IMPORTEM CUSTOS PARA O SERVIÇO.  

AUTORIZAR O PESSOAL A COMPARECER EM JUÍZO QUANDO REQUISITADO NOS TERMOS DA LEI DE PROCESSO 

 


